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Governo do Estado de São Paulo

Companhia Paulista de Trens Metropolitanos
Depto De Contratacoes E Compras

 

CONVÊNIO

 

TERMO DE CONVÊNIO
 
Convênio nº: CO00226-01
Processo nº: 386.00005011/2026-37
 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA PAULISTA DE TRENS
METROPOLITANOS – CPTM E A TRIVIA TRENS S.A., OBJETIVANDO A COOPERAÇÃO E
INTEGRAÇÃO TÉCNICO – CIENTÍFICA E OPERACIONAL.

 
Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, a COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS –
CPTM, inscrita no CNPJ/MF sob nº 71.832.679/0001-23, com sede em São Paulo – Capital, na Rua Boa Vista, nº 162,
Centro, neste ato representado na forma de seu Estatuto Social pelo seu Diretor Presidente e Diretores Administrativa e
Financeira e de Operação e Manutenção, ao final nominados e qualificados, doravante denominada simplesmente CPTM, e
a TRIVIA Trens S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 60.397.161/0001-92, com sede em São Paulo – Capital, na Rua
Werner Von Siemens, nº 111, Bloco I, 2.º Andar, Bairro Lapa de Baixo, CEP: 05.069-900, neste ato representada por seus
Diretores, ao final nominados e qualificados, com base nos dispositivos constitucionais e legais vigentes,
 
Considerando o interesse comum das Partícipes em promover a otimização de recursos humanos e materiais voltados à
prestação de serviços públicos de transporte, numa conjugação de esforços para atingir uma melhor estruturação
institucional, administrativa e operacional no desenvolvimento público no âmbito do Estado de São Paulo;
 
Considerando a necessidade de melhor utilização dos Recursos Humanos e materiais empregados no desenvolvimento
tecnológico, ampliação, operação e manutenção do sistema de transportes públicos sobre trilhos;
 
Considerando a possibilidade de utilização de seu potencial tecnológico, de recursos humanos e materiais, direcionando-os
para a racionalização dos serviços de transporte;
 
Considerando o fato de terem as Partícipes os mesmos objetivos, no desenvolvimento de suas atividades, e o interesse
mútuo de adotar técnicas, processos e soluções comuns;
 
celebram o presente convênio, que será regido pelos termos das cláusulas e condições que se seguem pela Lei Federal nº
13.303/2016, de 30/06/2016, Regulamento de Licitações, Contratos e Demais Ajustes da CPTM e Código de Conduta e
Integridade de Fornecedores, Prestadores de Serviços e Parceiros da CPTM e nos termos das cláusulas e condições que
se seguem:

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 
1.1 O presente termo tem como objeto a promoção de ações conjuntas e/ou recíprocas para a otimização dos recursos e

materiais, bem como transferência de tecnologia e de materiais ou equipamentos de uso comum ou de interesse
específico, visando o pleno atendimento do objeto social de cada uma das Partícipes para o desenvolvimento e
racionalização dos sistemas de transporte público, com vistas à melhoria de suas condições, à redução do tempo de
viagem, proporcionando maior conforto aos usuários, respeitando a legislação vigente.

 
1.2 O presente Convênio visa, ainda, através da cooperação mútua entre TRIVIA Trens e CPTM, promover estudos e definir

prioridades na área de transporte público, adotando-se técnicas, processos, soluções, planos e metas comuns que
possibilitem a efetiva melhoria dos meios de transporte.

 



1.3 A cooperação entre as Partícipes estabelecida neste Convênio abrangerá em primeiro momento:
 

1.3.1 A definição dos procedimentos e normas para a realização de circulação de trens, especificamente para traslados,
regulamentando os acessos da CPTM às dependências da TRIVIA Trens em consonância aos seus
procedimentos e normas, inclusive de Segurança do Trabalho, tendo em vista a necessidade de convivência para
a execução de traslados e acesso aos Pátios de Engenheiro São Paulo e Engenheiro Roosevelt.

1.3.2 A definição dos procedimentos e regras para a operacionalização do Serviço Expresso Turístico pela CPTM ou
empresa delegada, considerando os acessos às dependências da TRIVIA Trens.

1.3.3 A definição dos critérios para o ressarcimento referente aos serviços de manutenção preventiva e corretiva em
elevadores.

1.3.4 A definição dos procedimentos e regras para o uso de áreas de armazenamento de materiais.
1.3.5 A definição das diretrizes e procedimentos de convivência para a realização dos serviços de manutenção em

estações repetidoras de rádio.
1.3.6 A definição das diretrizes e procedimentos de convivência para a realização dos serviços de manutenção em salas

técnicas de sinalização e telecomunicação.
1.3.7 A definição das diretrizes, responsabilidades e regras para o compartilhamento dos abrigos de manutenção de

material rodante.
1.3.8 A definição das diretrizes e procedimentos para a realização dos serviços de manutenção da cabine seccionadora

do Brás.
1.3.9 Apoio técnico necessário à uniformização dos processos voltados à operação e manutenção de sistemas e

instalações das Partícipes voltadas à operação do transporte público.
1.3.10 Desenvolvimento de estudos de interesse comum voltados à melhoria dos processos de operação e manutenção,

assessoria e consultoria técnica.
1.3.11 Emprego de recursos humanos, equipamentos, materiais e afins para treinamentos, nos diferentes níveis e

pertinentes às diferentes áreas de abrangência, com vistas ao desenvolvimento, planejamento, projetos,
operação, manutenção, integração e administração dos sistemas de transporte.

1.3.12 Transferência de materiais ou equipamentos de uso comum ou específico, sejam eles de aplicação ou tenham
sido descontinuados.

1.3.13 Apoio técnico necessário à uniformização dos processos voltados à operação e manutenção de sistemas e
instalações das Partícipes.

 
1.4 A consecução do objeto dar-se-á através do desenvolvimento comum de técnicas e padrões utilizados pelas Partícipes,

e serão voltados especialmente às seguintes áreas e propósitos:
 

1.4.1 Estabelecimento de estratégias operacionais que prestigiem o fluxo e o atendimento aos passageiros dos serviços
das Partícipes de forma planejada, inclusive por meio de treinamento dos colaboradores das Partícipes;

1.4.2 Operação e manutenção dos sistemas sob responsabilidade das Partícipes;
1.4.3 Integração dos serviços de transporte por trilhos;
1.4.4 Adequada administração de materiais necessários para as atividades das Partícipes no âmbito do presente

convênio;
1.4.5 Fiscalização e controle das atividades realizadas no âmbito do presente convênio;
1.4.6 Segurança da operação e segurança no desempenho das atividades;
1.4.7 Atendimento aos passageiros;
1.4.8 Apoio, acordos, repasses, uso de recursos e afins relacionados ao processo de melhoria contínua de processos de

treinamentos de interesse comum das Partícipes;
1.4.9 Outras atividades correlatas de interesse comum das Partícipes.
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONVÊNIO
 
2.1 As PARTÍCIPES deverão indicar os respectivos gestores deste Convênio, no prazo de 5 (cinco) dias contado da

formalização deste instrumento.
 
2.2 Compete aos gestores indicados a administração e a adoção dos procedimentos necessários ao bom desenvolvimento

do cumprimento do objeto do convênio.
 
2.3 Os gestores poderão ser substituídos, mediante prévia comunicação por escrito.



 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE COOPERAÇÃO
 
3.1 As atividades objeto deste Convênio serão prestadas e desenvolvidas sem objetivar lucro para quaisquer das

PARTÍCIPES, cabendo, no entanto, à PARTÍCIPE SOLICITANTE responder por todas as despesas acordadas
previamente através de Planos de Trabalho (PTs) e/ou Instrumentos de Empréstimo de Materiais (IEM), que ora forem
formalizados entre as Partícipes, estes passam a ser anexo integrante a este instrumento, os quais podem envolver:

 
3.1.1 Disponibilização de recursos humanos qualificados, no que couber ou for previsto em comum acordo por ambas

Partícipes, para aplicação da mão de obra nas áreas abrangidas pelo objeto conveniado.
3.1.2 Cessão de materiais e equipamentos, veículos e instalações, desde que não interfira em suas atividades normais

e no trânsito de passageiros, por quaisquer das Partícipes, por prazo determinado e desde que vinculados ao
objeto deste Convênio. Em situações especiais, as Partícipes priorizarão as ações de comum acordo.

3.1.3 Empréstimo temporário de materiais e equipamentos de uso comum ou específico, por quaisquer das Partícipes.
3.1.4 Fornecimento de dados, informações, cópias de projetos, manuais, rotinas administrativas e operacionais,

tecnologias, métodos aplicativos, bem como quaisquer outras informações que possam ser úteis à Partícipe
recebedora deles, desde que vinculadas ao objeto deste Convênio e mantidas a confidencialidade original do
quanto fornecido:

3.1.4.1 Caso informações relativas a uma pessoa física identificada ou identificável ("Dados Pessoais"), sejam inseridos,
tratados ou transmitidos no âmbito do objeto deste Convênio, prestados pelos Partícipes, o partícipe receptor
será exclusivamente responsável por coletar as autorizações necessárias perante o titular dos Dados
Pessoais, quando necessário, bem como pela legitimação de quaisquer processamentos, tratamentos ou
armazenamentos dos Dados Pessoais que sejam realizados pela Contratada no âmbito do Contrato.

3.1.5 Desenvolvimento e/ou participação de programas de treinamento, seminários, conferências, congressos ou outras
atividades que julgarem de interesse no âmbito e para os fins deste Convênio.

 
4. CLÁUSULA QUARTA - DAS ATRIBUIÇÕES DAS PARTÍCIPES
 
4.1 As Partícipes obrigam-se a:
 

4.1.1 Não contratar ou permitir que seus subcontratados contratem mão-de-obra que envolva a exploração de trabalhos
forçados ou trabalho infantil;

4.1.2 Não empregar adolescentes de até 18 (dezoito) anos em locais prejudiciais à sua formação, ao seu
desenvolvimento físico, psíquico, moral e social, bem como em locais e serviços perigosos ou insalubres, em
horários que não permitam a frequência à escola e, ainda, em horário noturno, considerado este o período
compreendido entre as 22h e 5h;

4.1.3 Não adotar práticas de discriminação negativa e limitativas ao acesso ao emprego ou à sua manutenção.
4.1.4 A cooperação entre as Partícipes não implica em vínculo trabalhista para os trabalhadores de uma parte que,

eventualmente, venham a atuar no âmbito deste Convênio na outra parte.
 

4.2 Cabe à TRIVIA Trens as seguintes atribuições:
 

4.2.1 Orientar e conduzir os trabalhos junto à sua equipe;
4.2.2 Realizar eventos de acompanhamento com sua equipe, podendo ocorrer em conjunto com a CPTM;
4.2.3 Manter todas as instalações onde serão desenvolvidas as atividades em conformidade com as exigências e

padrões mínimos estabelecidos pela legislação brasileira ou por acordos ou convenções internacionais.
 

4.3 Cabe à CPTM as seguintes atribuições:
 

4.3.1 Dispor de seus profissionais, para a dedicação prevista no Plano de Trabalho, Acompanhar e orientar a equipe da
TRIVIA Trens, sempre que requisitado;

4.3.2 Fornecer e facilitar acessos e informações que forem solicitados para o bom andamento dos projetos.
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA OPERACIONALIZAÇÃO E DA METODOLOGIA
 
5.1 Para a operacionalização do presente Convênio serão observadas as etapas e cronograma definidos em Planos de

Trabalhos (PTs) e/ou Instrumentos de Empréstimo de Materiais (IEMs), ou correspondências específicas e outros



meios, nas quais deverão constar a disponibilização e as atividades dos projetos a serem desenvolvidos e as
respectivas metas, bem como a descrição das ações, mesmo que de forma genérica, e especialmente os recursos
humanos a serem disponibilizados.

 
5.2 Os PT’s e os IEM’s elaborados, para entrarem em vigor, deverão sempre ser firmados e liberados pelos gestores das

Partícipes. Nenhum serviço ou fornecimento será iniciado antes da liberação do respectivo PT e/ou Instrumentos de
Empréstimo de Materiais.

 
5.3 As execuções dos trabalhos que corresponderem a serviços continuados ou se derem através de etapas, serão

devidamente comprovadas mediante atestados de medição emitidos pela Partícipe Executante, contendo de forma
discriminada os recursos humanos envolvidos, equipamentos, instalações, bem como todas as ações que resultarem
em despesas.

 
5.4 Quando as execuções dos trabalhos corresponderem à entrega imediata ou a uma única etapa do objeto estabelecido

no PT, a conclusão e entrega dos serviços ou do fornecimento dispensa a elaboração de Relatórios Técnicos por parte
da Partícipe Executante.

 
5.5 Os PTs emitidos terão a função de autorizar a realização dos serviços, possibilitar o acompanhamento deles, bem como

prever a estimativa dos valores envolvidos.
 
5.6 Todas e quaisquer demandas que, excepcionalmente, requeiram urgência na tomada de decisões, e não estejam

previstas nos Planos de Trabalho vigentes, deverão ser objeto de tratativas entre as Partícipes, sempre por intermédio
dos seus respectivos gestores.

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
 
6.1 O valor global estimado deste Convênio é de R$ 126.415,43 (cento e vinte e seis mil, quatrocentos e quinze reais e

quarenta e três centavos), a preços correntes, para atendimento de sua vigência total, de responsabilidade da CPTM
a título de ressarcimento a TRIVIA Trens, podendo, entretanto, este valor ser alterado mediante termo de aditamento.

 
6.2 A utilização dos valores previstos neste convênio fica condicionada a formalização e/ou revisão dos Planos de Trabalho

e Instrumentos de Empréstimos de Materiais e a efetiva execução da atividade.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – MEDIÇÕES E DOCUMENTOS DE COBRANÇA
 
7.1 Para todas as atividades que forem realizadas, conforme contidas nos PT’s e nos IEM’s, integrantes do presente

instrumento, deverão ser emitidos pela Partícipe Executante relatórios com medições mensal ou integral, (após o
encerramento do mês civil), devendo ser apresentado à Participe Recebedora até o 10º (décimo) dia do período de
adimplemento, cabendo à Partícipe Recebedora o prazo de 4 (quatro) dias úteis para aprovação dos documentos.

 
7.2 Os relatórios com medição deverão contemplar todos os registros e evidências das atividades realizadas pela Partícipe

Executante:
 

7.2.1  Planilha de serviços contemplando as quantidades, preços e respectivos valores; relação dos profissionais e
respectivas categorias profissionais, se for o caso; a serem pagos e respectivas categorias profissionais, bem
como o número de

7.2.2 Empréstimo de materiais, peças ou equipamentos: relação dos insumos com os respectivos custos, para os
empréstimos onerosos;

7.2.3 Rateios de Energia Elétrica e Água/Esgoto: Planilha de custos com os respectivos rateios e cópia dos documentos
ficais (contas) efetuados às Concessionária responsáveis pelo fornecimento dos insumos.

7.2.4 Recursos Humanos: Demonstrativo de Gasto com Pessoal (salários, encargos sociais e benefícios ) e Relatório de
Atividades.

 
7.3 Havendo divergência com relação às informações contidas nos documentos de medição, estes serão devolvidos à

Partícipe Executante, que terá até 3 (três) dias úteis da data do recebimento das divergências encontradas para
correção da medição. Neste caso os prazos estabelecidos nesta Cláusula serão contados novamente, a partir da sua
reapresentação.

 



7.4 Procedidas às correções apontadas, se houver correções a fazer, a medição será liberada imediatamente após sua
reemissão.

 
7.5 Somente após a aprovação da medição será emitido o Documento de Cobrança correspondente.
 
7.6 Em qualquer caso, na hipótese de divergência entre as Partícipes em relação as medições, conforme caracterizada por

escrito em caso de recusa de uma Partícipe quanto à incorporação de correções solicitadas pela outra na forma da
cláusula 6.3, serão imediatamente devidos e deverão ser pagos os valores incontroversos do total cobrado, devendo o
saldo remanescente ser objeto de entendimentos entre as Partícipes, sem prejuízo de recurso ao quanto disposto na
cláusula 18.

 
8. CLÁUSULA OITAVA – CONDIÇÕES DE RESSARCIMENTO E PAGAMENTOS
 
8.1 Após a aprovação da medição a Partícipe Executante apresentará o documento de cobrança na forma de Nota Fiscal,

ou Nota de Débito, ou Recibo, ou Faturas Pré-forma, emitido separadamente para cada plano de trabalho, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis da aprovação da medição.

 
8.2 A Partícipe Solicitante terá o prazo de 3 (três) dias úteis, para aprová-lo ou rejeitá-lo, contados da data do recebimento

do documento de cobrança.
 

8.2.1 O documento de cobrança não aprovado será devolvido à Partícipe Executante para as devidas correções,
contendo as informações que motivaram sua rejeição, no prazo estabelecido na cláusula 8.2, devendo ser
reapresentado à Partícipe Solicitante, no prazo estabelecido na cláusula 8.1.

8.2.2 Em caso de devolução indevida o prazo utilizado pela Partícipe Solicitante para aprovação do documento de
cobrança será reduzido do prazo de pagamento.

8.2.3 Caso não haja acordo na aprovação/rejeição do documento de cobrança, a Partícipe Solicitante se obrigará a
aprovar a parcela em que há concordância, e a Partícipe Executante emitirá documento nas mesmas
condições.

 
8.3 O pagamento do documento de cobrança, aprovado pela Partícipe Solicitante, será efetuado no prazo de 10 (dez) dias

úteis contados a partir da apresentação do documento de cobrança.
 
8.4 Caso ocorram atrasos nos ressarcimentos/pagamentos de qualquer documento de cobrança, os valores devidos serão

acrescidos de juros monetários de 6% (seis por cento) ao ano, calculado “pro rata tempore” desde a data do
vencimento até a data do efetivo ressarcimento/pagamento, conforme fórmula abaixo. Excetuam-se os atrasos
decorrentes de caso fortuito ou de força maior nos termos do artigo 393 do Código Civil Brasileiro:

 , onde
VJM – Valor em atraso acrescido de juros moratórios
VA – Valor em atraso
N – Número de dias em atraso
 

8.5 Os ressarcimentos/pagamentos deverão ser efetuados através de crédito em conta corrente mantida em agência do
Banco do Brasil S/A.

 
8.5.1 Os recibos, se solicitados, serão emitidos somente depois de constatado o crédito na conta corrente das

empresas em questão.
 

9. CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES
 
9.1 Este Convênio somente poderá ser alterado por meio de termo aditivo escrito e assinado pelos representantes legais

das partícipes que firmam o presente, ou seus sucessores/substitutos nos respectivos cargos, ou ainda por quem
estiver no uso de competência delegada especialmente para este fim.

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO
 
10.1 O prazo de vigência do presente convênio é de 5 (cinco) anos, contados da data de sua assinatura.



 
10.2 Havendo motivo relevante e interesse dos Partícipes, o presente Convênio poderá ter seu prazo de execução

prorrogado, mediante termo aditivo.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS COMUNICAÇÕES
 
11.1 Os avisos, notificações ou comunicações entre as PARTÍCIPES somente produzirão efeito quando realizadas por

escrito, na pessoa de seus gestores devidamente identificados, devendo conter, no mínimo, o número deste
Convênio.

 
11.2 Todas as comunicações recíprocas, relativas a este instrumento, serão consideradas como efetuadas se entregues por

correspondência endereçada como segue:
 

CPTM:
COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM
Rua Boa Vista, nº 162
SÃO PAULO – SP - CEP 01014-902
A/C: IRAN FIGUEIREDO LEÃO
TEL.: (11) 2662-6635
E-MAIL: iran.leao@cptm.sp.gov.br

 
TRIVIA TRENS:
TRIVIA Trens S.A.
Rua Werner Von Siemens, nº 111, Bloco I, 2º andar
SÃO PAULO – SP - CEP 05069-900
A/C: VAGNER RODRIGUES
Cel.: (11) 99979-8768
E-MAIL: vagner.rodrigues@triviatrens.com.br

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CONFIDENCIALIDADE
 
12.1 As PARTÍCIPES se obrigam a manter o mais absoluto sigilo com relação a toda e qualquer informação, conforme

abaixo definida, que venha a ser, a partir desta data, fornecida pela PARTÍCIPE REVELADORA à PARTÍCIPE
RECEPTORA, devendo ser tratada como informação sigilosa, caso sobre elas, eventualmente, venha incidir o dever
de restrição de acesso nos termos da lei, mesmo depois do término da relação entre a CPTM e a TRIVIA Trens.

 
12.2 As PARTÍCIPES deverão cuidar para que referidas INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS fiquem restritas ao

conhecimento dos servidores, empregados e/ou prepostos que estejam diretamente envolvidos nas discussões,
análises, reuniões e negócios, devendo cientificá-los da existência deste Convênio e da natureza confidencial destas
informações, bem como todas as publicações ou submissões deverão ser precedidas de aprovação expressa pela
CPTM.

 
12.3 A confidencialidade implica na obrigação de não divulgar ou repassar informações e conhecimentos a terceiros não-

envolvidos neste Convênio, sem autorização expressa, por escrito, dos seus detentores, na forma que dispõe a
legislação.

 
12.4 A confidencialidade sobre informações que estejam relacionadas à proteção de dados pessoais, deverá considerar a

legislação pertinente.
 
12.5 As PARTÍCIPES se obrigam a zelar pela segurança dos bens e equipamentos onde as informações cedidas serão

guardadas ou armazenadas, protegendo-as contra qualquer tipo de acesso não autorizado.
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS DADOS PESSOAIS
 
13.1 Quando o termo implicar no acesso, recebimento, processamento, transmissão, tratamento e/ou transferência

internacional de dados de caráter pessoal, as partes deverão, de acordo com a Lei 13.709/2018:
 



13.1.1 Cumprir as leis de privacidade de dados em relação ao tratamento de dados pessoais objeto deste termo, naquilo
que for aplicável;

13.1.2 Tratar os dados de caráter pessoal a que tenha acesso, em razão do termo, com a exclusiva finalidade exposta
neste instrumento, sempre em conformidade com os critérios, requisitos e especificações previstas no Convênio
e seus respectivos anexos, sem a possibilidade de utilizar esses dados para finalidade distinta;

13.1.3 Não divulgar a terceiros os dados de caráter pessoal a que tenha tido acesso, salvo mediante prévia e expressa
autorização;

13.1.4 Manter em absoluto sigilo todos os dados de caráter pessoal e informações que lhe tenham sido confiados,
obrigação esta que subsistirá ao término do Convênio;

13.1.5 Não tratar dados pessoais em local diferente do estabelecido pelas Partícipes;
13.1.6 Não reter quaisquer Dados Pessoais das Partícipes por um período superior ao necessário para a execução dos

serviços e/ou para o cumprimento das suas obrigações nos termos do Convênio, ou conforme necessário ou
permitido pela lei aplicável. Finalizado o Convênio por qualquer causa, deverão as Partícipes apagar/destruir com
segurança (mediante confirmação por escrito), ou devolver a outra Partícipe (quando solicitado) todos os
documentos que contenham dados de caráter pessoal, a que tenha tido acesso durante o convênio, bem como
qualquer cópia destes, seja de forma documental ou magnética, a menos que a sua manutenção seja exigida ou
assegurada pela legislação vigente;

13.1.7 Colaborar para que haja a garantia do integral cumprimento das disposições previstas nas leis de proteção de
dados pessoais;

13.1.8 Notificar prontamente a outra Partícipe por escrito sempre que souber ou suspeitar que ocorreu um incidente de
segurança, ou uma violação à lei de proteção de dados pessoais.

 
13.2 Para os propósitos deste Convênio, “dados de caráter pessoal" significam todas as informações acessadas ou

recebidas entre as partes em qualquer forma tangível ou intangível referente, ou que pessoalmente identifiquem ou
tornem identificáveis, qualquer de seus empregados, clientes, agentes, usuários finais, fornecedores, contatos ou
representantes.

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA AÇÃO PROMOCIONAL
 
14.1 Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente convênio deverão ser, obrigatoriamente,

consultadas as Partícipes, obedecidos os padrões acordados por estas.
 
14.2 É vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou

servidores públicos, nos termos do § 1º do artigo 37 da Constituição Federal.
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
 
15.1 O presente Convênio poderá ser denunciado por qualquer uma das Partícipes, desde que motivadamente, devendo o

denunciante fazê-lo expressamente, por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, ou rescindido por
inadimplemento de suas cláusulas, respondendo cada Partícipe, em qualquer hipótese e até a data do rompimento,
por todos os atos praticados e obrigações assumidas em decorrência deste ajuste.

 
15.2 As atividades/trabalhos que estiverem sendo desenvolvidos e que tiverem prazo de conclusão fixado para após a data

da denúncia do Convênio não serão interrompidos, desenvolvendo-se sua execução até o final.
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DECLARAÇÕES E GARANTIAS ANTICORRUPÇÃO
 
16.1 As Partícipes declaram neste ato que estão cientes, conhecem e entendem os termos das leis anticorrupção

brasileiras ou de quaisquer outras aplicáveis sobre o objeto deste termo, em especial a Lei 12.846/13, o Decreto nº
11.129/2022 (“Regras Anticorrupção”) e das diretrizes do Plano Estadual de Promoção de Integridade, conforme
disposto no Decreto Estadual nº 67.683, de 3 de maio de 2023, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade
que constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção.

 
16.2 As Partícipes, por si e por seus administradores, diretores, funcionários, subcontratados e agentes, bem como seus

sócios que venham a agir em seu nome, se obrigam a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do
presente Convênio, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis. Na execução deste termo,
nenhuma das Partícipes e/ou qualquer de seus diretores, empregados, subcontratados, agentes ou sócios agindo em



seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente,
qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade governamental, consultores, representantes,
parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou
para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem as Regras
Anticorrupção ("Pagamento Proibido"). Um Pagamento Proibido não abrange pagamento de despesas razoáveis e de
boa-fé, tais como, exemplificativamente, despesas de viagem e hospedagem, que estão diretamente relacionados
com a promoção, a explicação, demonstração ou de produtos ou serviços, ou de execução de um termo com um
governo ou suas agências, desde que o pagamento seja permitido pela legislação aplicável.

 
16.3 Cada uma das Partes declara neste ato que:
 

16.3.1 Não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção;
16.3.2 Já tem implementado ou se obriga a implementar durante a vigência deste Convênio um programa de

conformidade e treinamento razoavelmente eficaz na prevenção e detecção de violações das Regras
Anticorrupção e dos requisitos estabelecidos nesta Cláusula;

16.3.3 Tem ciência que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida e que conhece as
consequências possíveis de tal violação;

16.3.4 Qualquer descumprimento das Regras Anticorrupção, em qualquer um dos seus aspectos, ensejará a rescisão
motivada imediata do presente Convênio, independentemente de qualquer notificação, observadas as
penalidades previstas neste termo;

16.3.5 A TRIVIA Trens declara ter ciência do Código de Conduta e Integridade de Fornecedores, Prestadores de
Serviços e Parceiros da CPTM, inclusive no que se refere às penalidades previstas, disponível no site da
Companhia no endereço eletrônico http://cptm.sp.gov.br/licitacoes/Pages/Codigo-de-Conduta-e-Integridade-de-
Fornecedores-e-Parceiros-Comerciais.aspx, comprometendo-se a respeitá-lo, cumpri-lo e fazê-lo cumprir, no que
couber.

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
17.1 Os direitos e obrigações decorrentes deste termo não poderão ser cedidos ou transferidos, na totalidade ou em parte,

sem prévia autorização escrita da outra Partícipe.
 
17.2 Cada uma das Partícipes é responsável pelo integral e pontual pagamento de todo e qualquer tributo que incida ou

venha a incidir sobre o objeto da presente parceria, e a cuja Partícipe, na qualidade legal de sujeito passivo da relação
tributária, seja imputada seu pagamento.

 
17.3 Os entendimentos e disposições desta parceria não ensejarão, sob nenhuma hipótese, a existência de vínculos ou

obrigações trabalhistas, securitárias ou previdenciárias entre os representantes, prepostos, contratados,
colaboradores e/ou funcionários das Partícipes.

 
17.4 Cada Partícipe será a única responsável pelos seus sócios, funcionários, empregados, prepostos, prestadores de

serviço ou quaisquer colaboradores e pelo cumprimento de todas as obrigações e deveres previstos na legislação
trabalhista, previdenciária e tributária para esta relação, inclusive: i) o pagamento de todos os encargos decorrentes
das relações trabalhistas que mantenha, tais como salários, contribuições, férias, 13º (décimo terceiro) salário, bônus
e quaisquer outras verbas salariais, retenção e recolhimento dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço e das contribuições previdenciárias; e ii) o pagamento de penalidades, tributos, e indenizações, inclusive
aquelas devidas em virtude de acidentes de trabalho (tenham esses acidentes ocorrido ou não nas dependências da
Partícipe Responsável).

 
17.5 Este Convênio obriga as PARTÍCIPES assim como seus sucessores, a qualquer título.

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
 
18.1 As Partícipes elegem, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o foro privativo da Fazenda

Pública desta Capital como competente para a elucidação de qualquer dúvida oriunda do presente Convênio, não
resolvida administrativamente.

 

http://cptm.sp.gov.br/licitacoes/Pages/Codigo-de-Conduta-e-Integridade-de-Fornecedores-e-Parceiros-Comerciais.aspx
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E por estarem de acordo com os termos aqui ajustados, firmam o presente Convênio, que a CPTM e TRIVIA Trens assinam
de forma digital perante as testemunhas abaixo:

 
São Paulo, na data da assinatura digital.

 
Pela COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS:
 
LUIZ EDUARDO ARGENTON
Diretor de Operação e Manutenção
 
ANA CAROLINE DE FARIA EDUARDO BORGES
Diretora Administrativa e Financeira
 
SERGIO BARBOSA
Gerente Geral de Manutenção
 
IRAN FIGUEIREDO LEÃO
Gerente Geral de Operação
 
Pela TRIVIA TRENS S.A.:
 
RAFAEL MARTINS DOS SANTOS
Diretor Operacional
 
Testemunhas:
 
FERNANDO AUGUSTO KOGA
Assessor Executivo
 
KATIA INFANTE NATO
Assessora Executiva

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL MARTINS DOS SANTOS, Usuário Externo, em 07/07/2026, às 09:39, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Augusto Koga, Assessor Executivo, em 07/07/2026, às 11:36, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Katia Infante Nato, Assessor Executivo, em 07/07/2026, às 11:38, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Iran Figueiredo Leao, Gerente, em 07/07/2026, às 14:37, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Eduardo Argenton, Diretor, em 07/07/2026, às 16:02, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Sergio Barbosa, Gerente Geral, em 07/07/2026, às 21:50, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Jose Marcos Miziara Filho, Diretor, em 08/07/2026, às 09:11, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0113278691 e o código CRC EEEBCC03.
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Governo do Estado de São Paulo

Companhia Paulista de Trens Metropolitanos
Depto De Contratacoes E Compras

 

TERMO

 

 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

 
PARTÍCIPE: COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM
PARTÍCIPE: TRIVIA TRENS S.A.
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): CO00226-01
OBJETO: CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO E INTEGRAÇÃO TÉCNICO CIENTÍFICA E OPERACIONAL.

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e
julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões,
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do
TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido
processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro
Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de
Atualização Cadastral” anexa (s);

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o
que mais couber.

 
LOCAL: São Paulo/SP
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: MICHAEL SOTELO CERQUEIRA

Cargo: Diretor Presidente

CPF: 284.295.458-08
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: x-x-x-x-x-x-x-x

Cargo: x-x-x-x-x-x-x-x

CPF: x-x-x-x-x-x-x-x-x

 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
 
Pela partícipe:
Nome: ANA CAROLINE DE FARIA EDUARDO BORGES
Cargo: Diretora Administrativa e Financeira
CPF: 003.938.371-73
 
Nome: LUIZ EDUARDO ARGENTON



Cargo: Diretor de Operação e Manutenção

CPF: 056.324.968-48
 
Nome: IRAN FIGUEIREDO LEÃO

Cargo: Gerente Geral de Operação

CPF: 892.452.028-87

 
Nome: SERGIO BARBOSA

Cargo: Gerente Geral de Manutenção

CPF: 099.524.518-57

 
Pela partícipe:
Nome: RAFAEL MARTINS DOS SANTOS

Cargo: Diretor Operacional

CPF: 315.974.268-73
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CPTM:
Nome: MICHAEL SOTELO CERQUEIRA

Cargo: Diretor Presidente

CPF: 284.295.458-08

 
GESTOR DO CONTRATO:
Nome: IRAN FIGUEIREDO LEÃO

Cargo: Gerente Geral de Operação

CPF: 892.452.028-87

 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL MARTINS DOS SANTOS, Usuário Externo, em 07/07/2026, às 09:40, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Iran Figueiredo Leao, Gerente, em 07/07/2026, às 14:37, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Eduardo Argenton, Diretor, em 07/07/2026, às 16:02, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Sergio Barbosa, Gerente Geral, em 07/07/2026, às 21:51, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Jose Marcos Miziara Filho, Diretor, em 08/07/2026, às 09:11, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0113280535 e o código CRC 8192EFD7.
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